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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

A Direção do Colégio Santa Rita de Cássia – Unidade Vila Mariana, jurisdicionado à Diretoria de Ensino Centro Sul, protocolou, diretamente neste Conselho, Ofício s/n, datado em 25 de abril de 2002, em que formula cinco questões sobre o § 3o do Artigo 8o do Decreto Federal no 2.208/97, que trata especificamente de período máximo de cinco anos para continuidade entre os módulos inicial e final de um dado curso de educação profissional.

O texto integral do Artigo referido diz:

Art. 8º Os currículos do ensino técnico serão estruturados em disciplinas, que poderão ser agrupadas sob a forma de módulos.


( 1º No caso de o currículo estar organizado em módulos, estes poderão ter caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, dando direito, neste caso, a certificado de qualificação profissional.


( 2º Poderá haver aproveitamento de estudos de disciplinas ou módulos cursados em uma habilitação específica para obtenção de habilitação diversa.


( 3º Nos currículos organizados em módulos, para obtenção de habilitação, estes poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas pelos sistemas federal e estaduais, desde que o prazo entre a conclusão do primeiro e do último módulo não exceda cinco anos.


( 4º O estabelecimento de ensino que conferiu o último certificado de qualificação profissional expedirá o diploma de técnico de nível médio, na habilitação profissional correspondente aos módulos cursados, desde que o interessado apresente o certificado de conclusão do ensino médio.

As questões foram assim formuladas:

1. Os cursos de organização não modular também só poderão ter aproveitamento naquele período de 5 anos?

2. Os alunos com Habilitação Profissional de Auxiliar (sic) há mais de 5 anos poderão complementar o itinerário de técnico após avaliação de competências desses estudos realizados?

3.Os alunos desistentes ou reprovados poderão voltar e complementar os estudos mesmo se cursados há mais de 5 anos? Obtendo nesse caso o certificado de auxiliar  ou de técnico segundo a matriz e as respectivas competências e observadas as exigências de estudos anteriores e a respectiva idade? (sic)

4.A escola poderá avaliar as competências já adquiridas em instituições credenciadas para continuidade de estudos? (sic)

5.O estágio supervisionado já cursado na habilitação parcial de auxiliar (sic) ou de outros cursos de similares competências poderá ser aproveitado para a complementação de técnico após a avaliação pela supervisão de estágio? Em caso afirmativo, como documentar  esse aproveitamento?

1.2. APRECIAÇÃO

O processo tem dois pequenos erros formais iniciais, aos quais se acrescem alguma inconsistência, generalização temática e redação pouco clara das questões. 

Os erros são: entrou diretamente endereçado à Presidência do CEE, sem audiência da Diretoria de Ensino a que se vincula a escola, em desacordo com o que determina a Resolução SE no 39, de 26-02-93; a escola e o signatário não estão qualificados no Ofício de encaminhamento da consulta. 

Apesar de tais problemas, o questionamento essencial é pertinente, embora pudesse ser esclarecido diretamente pela equipe do Colégio ou pela Diretoria de Ensino (se consultada), mediante leitura mais atenta da Indicação CEE no 08/2000 ou do Parecer CNE/CEB no 16/99 e da Resolução CNE/CEB no 04/99, que tratam a educação profissional de nível técnico em enfoque mais abrangente e mais esclarecedor do que o Decreto, interpretando-o à luz do “espírito” da LDBEN.

O questionamento essencial trata da idéia de aproveitamento de estudos e de experiências de aprendizagem para continuidade de estudos. Sobre esse tema, a Indicação CEE no 08/2000 é cristalina em vários de seus tópicos. Alguns exemplos:

 “1.5. A LDB, coerente com suas teses fundamentais de flexibilidade, autonomia na concepção e execução de propostas pedagógicas, avaliação de qualidade do ensino, foco nos resultados de aprendizagem, e aproveitamento de estudos e de experiências, define, que “o conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos (artigo 41)”.

“2.1. Mesmo na vigência da legislação anterior, a educação profissional independente do ensino médio (então ensino de 2º grau) já havia encontrado guarida neste sistema estadual, no disposto sobre o ensino supletivo pela Indicação CEE nº 09/83 e pela Deliberação CEE nº 23/83, de 30/11/83, as quais, inclusive, previam também a possibilidade de estruturação de cursos de qualificação profissional, objetivando a habilitação profissional técnica, em módulos, concomitantes ou seqüenciais ao ensino de 2º grau e com possibilidade de aproveitamento de conhecimentos adquiridos, inclusive no trabalho, para a continuidade de estudos, até a obtenção do diploma de Técnico. Este é o caminho trilhado pela atual LDB, pelo seu Decreto regulamentador da educação profissional e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de nível Técnico.”

“17. O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

I. no ensino médio;

II. em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico                  concluídos em outros cursos desse nível;

III. em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

IV. no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela  Escola; 

V.  e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.

“17.1.O aproveitamento de estudos de educação profissional realizados no exterior dependerá de avaliação do aluno pela escola recipiendária.”

Para não fugirmos ao papel consultivo e didático que cabe ao CEE, além de recomendar novas leituras atentas e abrangentes da Indicação no 08/2000, responderemos pontualmente às questões do Colégio Santa Rita de Cássia.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se como segue à consulta do Colégio Santa Rita de Cássia a respeito da interpretação a ser atribuída ao § 3o do Artigo 8o do Decreto Federal no 2.208/97 que trata especificamente de período máximo de cinco anos para continuidade entre os módulos inicial e final de um dado curso de educação profissional.

P1. – Os cursos de organização não modular também só poderão ter aproveitamento naquele período de 5 anos?

R1. – O prazo de aproveitamento de 5 anos refere-se à continuidade do processo de aprendizagem num mesmo itinerário de uma escola ou rede de escolas, em que os registros escolares indicam ausência de ruptura ou descontinuidade crítica no processo de aprendizagem. Não há limite de prazo para avaliação de competências, com vistas ao aproveitamento de aprendizagem anterior realizada em diversas circunstâncias em novos processos didáticos. Para tal aproveitamento, é indiferente se a organização do curso é modular ou não. 

P2. – Os alunos com Habilitação Profissional de Auxiliar (sic) há mais de 5 anos poderão complementar o itinerário de técnico após avaliação de competências desses estudos realizados?

R2. – Sim. A atual nomenclatura correta é “Qualificação Profissional de nível técnico”. Na vigência da Lei Federal no  5.692/71 e do Parecer CFE no 45/72 e sucedâneos, usava-se a expressão “Habilitação Parcial”, abolida com a atual LDB. Um exemplo aclara a resposta positiva: Os auxiliares de enfermagem devidamente qualificados, mesmo que há mais de cinco anos, poderão retomar os estudos para concluir seu itinerário de profissionalização e habilitar-se como técnicos de enfermagem. A forma e os critérios para avaliação de competências deverão estar previstos no plano de curso e no projeto pedagógico da escola que oferece o módulo final da Habilitação Profissional. 

P3. – Os alunos desistentes ou reprovados poderão voltar e complementar os estudos mesmo se cursados há mais de 5 anos? Obtendo nesse caso o certificado de auxiliar ou de técnico segundo a matriz e as respectivas competências e observadas as exigências de estudos anteriores e a respectiva idade? (sic)

R3. –  Sim, mediante avaliação de competências conforme respostas anteriores. A menção à “respectiva idade” aparenta ser fora de contexto, pois não consta que haja limites formais máximos e os limites mínimos obviamente serão atendidos por alunos que já freqüentaram o mesmo curso há mais de cinco anos. 

P4. – A escola poderá avaliar as competências já adquiridas em instituições credenciadas para continuidade de estudos? (sic)

R4. –  A questão está mal formulada, pois o que está escrito refere-se a “instituições credenciadas para continuidade de estudos” e isso não faz sentido. Pessoas estudam, mas instituições talvez não o façam... As respostas anteriores e a Indicação CEE nº 08/2000 já tratam afirmativamente sobre a possibilidade de avaliação de competências dos alunos que já aprenderam parte das competências em quaisquer situações anteriores.

P5. – O estágio supervisionado já cursado na habilitação parcial de auxiliar (sic) ou de outros cursos de similares competências poderá ser aproveitado para a complementação de técnico após a avaliação pela supervisão de estágio? Em caso afirmativo, como documentar  esse aproveitamento?.

R5. – O estágio profissional supervisionado refere-se à complementação prática de uma dada qualificação ou habilitação profissional. O projeto pedagógico da escola e o plano de cada curso devem definir em que situações o estágio é exigível e quais as experiências profissionais ou de aprendizagem o substituem ou superam, tendo como referência essencial o perfil profissional de conclusão desejado.

Finalmente, orientamos a equipe técnica e a Direção do Colégio Santa Rita de Cássia para uma releitura atenta da Indicação CEE no 08/2000, que trata com maior abrangência do contexto geral da educação profissional. Assim, a aplicação prática destas respostas pontuais hipotéticas a situações concretas de seus alunos atuais e futuros poderá ser melhor contextualizada  para reflexão sobre o seu projeto pedagógico.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino Centro-Sul – Capital.

São Paulo, 09 de outubro de 2002.

a) Cons. Francisco de Moraes

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Volmer Áureo Pianca.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 23 de outubro de 2002.

a) Consª.Neide Cruz

Vice- Presidente da CEB

no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de novembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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